
ANEXO I

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 14ª BRIGADA DE INFANTARIA MOTORIZADA
(Gpt L Cat/ 1971)

BRIGADA SILVA PAES

TERMO DE REFERÊNCIA
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(Processo Administrativo nº 64312.009867/2019-16)
 

1. DO OBJETO

  Constitui objeto do presente pregão o REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de

material mobiliário,  para atender as necessidades dos refeitórios do Aprovisionamento  do

Comando da 14ª Brigada de Infantaria Motorizada (Unidade Gestora),  conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1  Aquisição  de  material  mobiliário,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências

estabelecidas neste instrumento:

Item Especificação
Cat

Mat
Und

QTD

14ª

BDA

Qtde

mínima

Qtde

Máxima

Valor

médio

untário

Valor médio

total

1 CONJUNTO  DE  MESA  E  CADEIRAS  -

Características do produto: A mesa deve ser

em tubo 2” com metalon 50x30 e o tampo

em granito na cor ocre nas medidas de 1,40 x

1,40 m (redonda) e com espessura de 3 cm,

com acabamento duplo abaulado. O suporte

da mesa deverá ser composto com três pés

interligados  em  metalon  de  50x30  e  três

braços de apoio do tampo com a medida de

60  cm  cada,  altura  de  0,80m  e  pintura

eletrostática  na  cor  preta.  Conjunto  de  06

cadeiras de ferro empilhável com a seguinte

características: Tubo redondo 1” ; encosto em

listras de ferro chato de 1  ́x 1/8 com 3 listras

horizontais de aprox. 3Cm; assento em ferro

com  estofamento  em  courino  (ou  similar)

reforçado  lavável  (cor  bege  escura);

458165 UND 29 05 29 R$

3.766,66

R$

109.233,14



acabamento  em  pintura  epóxi  eletrostática

na cor preta. Medidas: assento 0,38cm; altura

até  o  assento  0,45cm;  altura  até  encosto

0,90cm.

2

 MESA TIPO SANTA CEIA - Características do

produto:  A  mesa  deve  ser  tampo  em  MDF

com espessura de cor bege nas medidas de

2,10  (comprimento)   x  1,20  m  (largura)

(retangular),  com acabamento abaulado. O

suporte  da  mesa deverá  conter  sistema de

fixação  no  tampo,  ser  composto  com

estrutura  de  ferro  com  quatro  pés

interligados  reforçados  para  sustentação  do

peso, com  protetores de borracha para pés.

e pintura eletrostática na cor preta. 

366417 UND 3 1 3
R$

2.173,00
R$ 6.519,00

3

CADEIRA - Cadeira de ferro empilhável com a

seguinte  características:  Tubo  redondo  1”  ;

encosto em listras de ferro chato de 1  ́x 1/8

com  3  listras  horizontais  de  aprox.  3Cm;

assento  em  ferro   com  estofamento  em

courino  (ou  similar)  reforçado  lavável  (cor

bege escura); acabamento em pintura epóxi

eletrostática na cor preta.  Medidas:  assento

0,38cm; altura até o assento 0,45cm; altura

até encosto 0,90cm.

239761 UND 24 50 24 R$ 561,33
R$

13.471,92

4

MESA -  Características  do  produto:  A  mesa

deve ser em tubo 2” com metalon 50x30 e o

tampo em granito na cor ocre nas medidas de

1,40 x 1,40 m (redonda) e com espessura de

3  cm,  com  acabamento  duplo  abaulado.  O

suporte da mesa deverá ser composto com

três pés interligados em metalon de 50x30 e

três braços de apoio do tampo com a medida

de  60 cm cada,  altura  de  0,80m e pintura

eletrostática na cor preta.

275613 UND 4 10 4
R$

1.914,66

R$

7.658,64

5

Vidro  liso,  temperado,  transparente,

espessura  4  mm,  instalado  (com  todos  os

materiais necessários)

225713 m² 100 30 100
R$

159,68

R$

15.968,00

6 IDEM AO ITEM 1 –COTA RESERVADA PARA ME/EPP 
EM 25%

CONJUNTO  DE  MESA  E  CADEIRAS  -  Características  do

produto:  A  mesa  deve  ser  em  tubo  2”  com  metalon

50x30 e o tampo em granito na cor ocre nas medidas de

1,40 x 1,40 m (redonda) e com espessura de 3 cm, com

acabamento duplo abaulado. O suporte da mesa deverá

ser composto com três pés interligados em metalon de

50x30 e três braços de apoio do tampo com a medida de

60 cm cada, altura de 0,80m e pintura eletrostática na

458165 UND 11 05 11 R$

3.766,66

R$

41.433,26



cor preta. Conjunto de 06 cadeiras de ferro empilhável

com  a  seguinte  características:  Tubo  redondo  1”  ;

encosto em listras de ferro chato de 1  ́x 1/8 com 3 listras

horizontais  de  aprox.  3Cm;  assento  em  ferro  com

estofamento  em courino (ou similar)  reforçado lavável

(cor  bege  escura);  acabamento  em  pintura  epóxi

eletrostática  na  cor  preta.  Medidas:  assento  0,38cm;

altura até o assento 0,45cm; altura até encosto 0,90cm.

VALOR TOTAL 
R$

194.284,66

Ite
m

DESCRIÇÃO/ ESPECIF. Und
14ª Bda
Inf Mtz
UGG

5ª Cia
Com
Bld

16º B
Log

Req 
Mín

Req 
Máx

Qtde
Total

1

CONJUNTO  DE  MESA  E  CADEIRAS  -
Características  do  produto:  A  mesa
deve  ser  em  tubo  2”  com  metalon
50x30  e  o  tampo  em granito  na  cor
ocre  nas  medidas  de  1,40  x  1,40  m
(redonda)  e  com espessura de 3  cm,
com  acabamento  duplo  abaulado.  O
suporte da mesa deverá ser composto
com três pés interligados em metalon
de  50x30  e  três  braços  de  apoio  do
tampo com a medida de 60 cm cada,
altura de 0,80m e pintura eletrostática
na cor preta. Conjunto de 06 cadeiras
de  ferro  empilhável  com  a  seguinte
características:  Tubo  redondo  1”  ;
encosto em listras de ferro chato de 1
 ́x  1/8  com  3  listras  horizontais  de
aprox.  3Cm;  assento  em  ferro  com
estofamento  em  courino  (ou  similar)
reforçado  lavável  (cor  bege  escura);
acabamento  em  pintura  epóxi
eletrostática  na  cor  preta.  Medidas:
assento 0,38cm; altura  até  o  assento
0,45cm; altura até encosto 0,90cm.

UND 29 20 40 10 89 89

2

MESA  TIPO  SANTA  CEIA  -
Características  do  produto:  A  mesa
deve  ser  tampo  em  MDF  com
espessura de cor bege nas medidas de
2,10 (comprimento) x 1,20 m (largura)
(retangular),  com  acabamento
abaulado.  O  suporte  da  mesa deverá
conter  sistema  de  fixação  no  tampo,
ser  composto  com estrutura  de  ferro
com quatro pés interligados reforçados
para  sustentação  do  peso,  com
protetores  de  borracha  para  pés.  e
pintura eletrostática na cor preta. 

UND 3 2 3 4 8 8



3

CADEIRA - Cadeira de ferro empilhável
com  a  seguinte  características:  Tubo
redondo  1”  ;  encosto  em  listras  de
ferro  chato  de  1   ́ x  1/8  com 3  listras
horizontais de aprox. 3Cm; assento em
ferro com estofamento em courino (ou
similar)  reforçado  lavável  (cor  bege
escura); acabamento em pintura epóxi
eletrostática  na  cor  preta.  Medidas:
assento 0,38cm; altura  até  o  assento
0,45cm; altura até encosto 0,90cm.

UND 24 24 24 10 72 72

4

MESA  -  Características  do  produto:  A
mesa  deve  ser  em  tubo  2”  com
metalon 50x30 e o tampo em granito
na cor ocre nas medidas de 1,40 x 1,40
m (redonda) e com espessura de 3 cm,
com  acabamento  duplo  abaulado.  O
suporte da mesa deverá ser composto
com três pés interligados em metalon
de  50x30  e  três  braços  de  apoio  do
tampo com a medida de 60 cm cada,
altura de 0,80m e pintura eletrostática
na cor preta.

UND 4 4 4 10 12 12

5
Vidro  liso,  temperado,  transparente,
espessura 4 mm, instalado (com todos
os materiais necessários)

UND 100 50 100 20 250 250

6

IDEM AO ITEM 1 –COTA RESERVADA
PARA ME/EPP EM 25% 
CONJUNTO  DE  MESA  E  CADEIRAS  -
Características  do  produto:  A  mesa
deve  ser  em  tubo  2”  com  metalon
50x30  e  o  tampo  em granito  na  cor
ocre  nas  medidas  de  1,40  x  1,40  m
(redonda)  e  com espessura de 3  cm,
com  acabamento  duplo  abaulado.  O
suporte da mesa deverá ser composto
com três pés interligados em metalon
de  50x30  e  três  braços  de  apoio  do
tampo com a medida de 60 cm cada,
altura de 0,80m e pintura eletrostática
na cor preta. Conjunto de 06 cadeiras
de  ferro  empilhável  com  a  seguinte
características:  Tubo  redondo  1”  ;
encosto em listras de ferro chato de 1
 ́x  1/8  com  3  listras  horizontais  de
aprox.  3Cm;  assento  em  ferro  com
estofamento  em  courino  (ou  similar)
reforçado  lavável  (cor  bege  escura);
acabamento  em  pintura  epóxi
eletrostática  na  cor  preta.  Medidas:
assento 0,38cm; altura  até  o  assento
0,45cm; altura até encosto 0,90cm.

UND 11 0 0 5 11 11



1.2 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

1.4 Será dada a  prioridade de aquisição aos produtos  das cotas  reservadas  quando forem

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou

as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art.

8º, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015.

ITEM 1: CONJUNTO DE MESA COM CADEIRAS

ITEM 2:  MESA RETANGULAR



ITEM 3: CADEIRA

ITEM 4: MESA

ITEM 5: VIDRO PARA MESA

1.4  O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do Termo de Contrato ou
Ata de Registro de Preços prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

2.   JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição de mobiliário em geral, nas quantidades e especificações técnicas previstas

neste termo de referência, justifica-se por ser inviável o conserto do material(pelo seu estado

de conservação) adquirido há mais de cinco anos e pela necessidade de substituição total do



mobiliário usado atualmente no Aprovisionamento do Comando da 14ª Brigada de Infantaria

Motorizada, visando o conforto da tropa na hora das refeições e a melhoria física e visual dos

ambientes de refeitório das OM's.

 2.2 Os orçamentos foram realizados respeitando a instrução normativa 05, de 6 de maio de

2017, entretanto, não havia nenhuma licitação com a descrição dos itens 1,2,3 e 4, logo, foram

pedidos três orçamentos de empresas do ramo dos objetos.

3.   CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1 Os objetos a serem adquiridos  são enquadrados na classificação de bens comuns,  em

atendimento ao disposto no § 2º do art. 12 do Decreto nº 7.174 de 13 de maio de 2010, pois

seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de

Referência e no Edital da licitação, por meio de especificações usuais do mercado.

4.  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1  A contratada deverá entregar  uma amostra  dos itens  adquiridos para a  aprovação da

contratante. Os bens deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis após o

recebimento da Nota de Empenho, em remessa única e após a aprovação da referida amostra,

nas quantidades solicitadas quando de cada aquisição,  em horário comercial,  nos seguinte

endereços:

Órgão Gerenciador: UASG 160444, COMANDO DA 14ª BRIGADA DE INFANTARIA
MOTORIZADA. Rua Bocaiúva, 1858, Centro, Florianópolis, SC, CEP 88015-530.
Órgão Participante: UASG 160214 - 5ª COMPANHIA DE COMUNICACOES

BLINDADA, Av. Rep. Argentina, 3800 - Portão, Curitiba - PR, 81050-000.
Órgão Participante: 160055 - 16º BATALHAO LOGISTICO, SMU SQSW 101 - Brasília,

DF, 70297-400.

4.2  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  pelo(a)

responsável , para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3   Os bens poderão ser rejeitados,  no todo ou em parte,  quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.



4.4  Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do

recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4.1  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo.

4.5  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1  São obrigações da Contratante:

5.1.1  receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2  verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos

provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de

aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3  comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4  acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de

comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como

por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus

empregados, prepostos ou subordinados.

6.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, tais como frete, despesas com devoluções, e, ainda:

6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local  constantes no Edital  e  seus  anexos,  acompanhado da respectiva nota fiscal,  na qual



constarão  as  indicações  referentes  a: marca,  fabricante,  modelo,  procedência  e  prazo  de

garantia ou validade;

6.1.1.1 O  objeto  deve  estar  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com  uma  versão  em

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3 substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data  da entrega,  os  motivos  que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a

devida comprovação;

6.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7.  DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1   Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório;

8.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde  que  sejam observados  pela  nova pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração

à continuidade do contrato.

9.  CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1  Nos  termos  do  art.  67  Lei  nº  8.666,  de  1993,  será  designado  representante  para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou

defeitos observados.

9.1.1   O recebimento de  material  será  confiado a  uma comissão de,  no mínimo,  3 (três)

membros, designados pela autoridade competente.



9.2  A fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

10.  DO PAGAMENTO

10.1  O pagamento será realizado no prazo máximo de até  30 dias,  contados a  partir  do

recebimento  da  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  através  de  ordem bancária,  para  crédito  em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art.

5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2   Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº

3, de 26 de abril de 2018. 

10.4  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.



10.5  Será  considerada  data  do  pagamento  o dia  em que constar  como emitida  a  ordem

bancária para pagamento.

10.6  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.7  Constatando-se,  junto  ao  SICAF, a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será

providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,

regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como  ocorrências  impeditivas  indiretas,  observado  o  disposto  no  art.  29,  da  Instrução

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.9  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

10.1   Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à

rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à

contratada a ampla defesa.

10.11  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto

ao SICAF.

         10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

de alta relevância,  devidamente justificado, em qualquer caso,  pela máxima autoridade da

contratante.

10.12   Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação

aplicável.

10.12.1 A Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.



  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
                                                            365

11.  DO REAJUSTE

11.1   Os preços  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um ano  contado  da  data  limite  para  a

apresentação das propostas.

12.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,

de 2002, a Contratada que:

12.1.1  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

12.1.2  ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3  fraudar na execução do contrato;

12.1.4  comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5  cometer fraude fiscal;

12.2  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1 advertência por faltas leves,  assim entendidas aquelas  que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

12.3  multa moratória conforme consta no edital;

12.3.1 multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso

de inexecução total do objeto;



12.3.2   em caso  de inexecução parcial,  a  multa  compensatória,  no mesmo percentual  do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.3.4  suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de

até dois anos; 

12.3.5  impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento

no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.3.5.1  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração

administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência.

12.3.6 declaração de inidoneidade  para  licitar  ou contratar  com a  Administração Pública,

enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou até  que  seja  promovida  a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.4  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a

Contratada que:

12.4.1  tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

12.5 A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.6  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.7  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Florianópolis-SC, 5 de setembro de 2019.

JOSÉ AUGUSTO BIGARELLI - Maj
Pregoeiro do Cmdo da 14ª Brigada de Infantaria Motorizada



DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE:

Aprovo o presente Termo de Referência, por satisfazer os requisitos atinentes ao objeto
solicitado na requisição, conforme documentos inclusos no processo licitatório, bem como por atender
as exigências legais e regulamentares concernentes a esta licitação.

Florianópolis-SC, 5 de setembro de 2019.

ALEXANDRE MAGNO DE CASTILHOS OLIVEIRA COSTA - Ten Cel
Ordenador de Despesas do Comando da 14ª Brigada de Infantaria Motorizada


